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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 9ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI 
Ação Civil Pública

Processo Originário: 0010540-15.2014.8.18.0140 

Autor: PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON) 

Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), por meio do Promotor de Justiça infra assinado, no uso das suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista a Apelação ID 16260786, na qual figura como recorrente a empresa EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., inconformada com a Sentença ID 15460965, que acolheu em parte o pleito ministerial, vem apresentar
CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO
nos termos do Artigo 1.010, §1° e seguintes, do Novo Código de Processo Civil -NCPC, consubstanciado nas razões anexas, requerendo desde já, tão logo cumpridas as formalidades legais, sejam os autos remetidos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

Teresina (PI), 04 de Junho de 2021.
NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP/PI

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
APELAÇÃO CÍVEL

Processo Originário: 0010540-15.2014.8.18.0140 (9° Vara Cível da Comarca de Teresina/PI)

Apelante: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.

Apelado:PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON) 
CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO

Egrégio Tribunal de Justiça do Piauí

Colenda Câmara

Ínclitos Julgadores
	1 – DA SINOPSE DO PROCESSO


Cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo PROCON/MPPI em face do fornecedor Equatorial Piauí Distribuidora de Energia S.A., antiga Companhia Energética do Piauí S.A. (CEPISA).


A referida ação originou-se do Processo Administrativo nº 458/2013, que tramitou no órgão ministerial, a partir de denúncias de consumidores acerca de irregularidades nos critérios de apuração de multa aplicada pela concessionária referente a diferença de faturamento, por supostos problemas no medidor de energia elétrica, em desconformidade às normas estabelecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.


O Réu contestou a ação (ID 4656352 – Fls. 58/107).



O Autor apresentou Réplica (ID 4656352 – Fls. 121 e seguintes).
Fora oportunizado às partes a possibilidade de conciliar-se, com seguidas designações de audiências, apresentação de propostas e contrapropostas. 

Em última tentativa de composição amigável, não obstante o esforço deste órgão ministerial e do juízo, restou infrutífera a tentativa, tendo em vista a ausência da parte contrária, Termo de Audiência ID 13711519.
O Autor, então, peticionou em juízo requerendo o julgamento antecipado dos pedidos por tratar-se tão somente de questão de direito, dispensando a necessidade de dilação probatória (ID 14718770).


Conclusos os autos, o juiz de 1° grau proferiu a Sentença, ID 15460965,  reconhecendo a conduta ilícita do Réu, ao violar direitos básicos do consumidor e as regras estipuladas pela ANEEL, razão pela qual julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos formulados pelo Autor, veja-se: 
DISPOSITIVO:
Ante o exposto, com fulcro no Art. 487, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais, para:
a) Determinar que a concessionária de energia elétrica ré cumpra com rigor o Art. 132 da Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL, devendo, nos casos em que fizer retroagir a cobrança de diferenças de consumo / faturamento a 36 (trinta e seis) meses, em cada caso concreto, além de comprovar a existência de procedimento irregular ou deficiência de medição decorrente de aumento de carga à revelia, INDICAR COM EXATIDÃO, após determinação técnica ou análise do histórico dos consumos de energia elétrica e demanda de potência, a data de início da irregularidade, sua exata duração e como chegou a referida constatação ou conclusão, cobrando assim a recuperação apenas pelo período efetivamente constatado, limitado ao máximo de 36 (trinta e seis) meses, e em NÃO sendo possível a determinação, com exatidão, da duração da irregularidade, deverá a concessionária recuperar as diferenças de consumo apenas pelo período de 06 (seis) meses imediatamente anteriores a constatação, conforme regra insculpida no § 1º do Art. 132 da Resolução 414/2010 da ANEEL;

b) Determinar que a concessionária de energia elétrica ré se abstenha de suspender / interromper / cortar o fornecimento de energia em decorrência de débitos originados de procedimento de recuperação de consumo, por se tratar de cobrança de energia pretérita, sendo ilícito o corte quando inexiste outros débitos atuais em aberto, sendo lícita a cobrança por outros meios que não o corte do serviço, e desde que a apuração do débito se dê nos estritos moldes delineados pela Resolução Normativa nº 414/2010;

c) Declarar a legalidade da cobrança denominada “valor de inspeção” que tem por fundamento o Art. 131 da Resolução Normativa nº 414/2010, e nada mais é do que o custo administrativo pela inspeção realizada in loco na unidade consumidora quando o consumidor é responsável pela custódia dos equipamentos de medição da concessionária ou quando a responsabilidade é a ele atribuída, e se refere ao custo de envio de equipe da concessionária energética à unidade consumidora para averiguação, e não se confunde com o custo da perícia no medidor previsto no § 10º do art. 129 do mesmo ato normativo;

d) Indeferir o pleito de indenização por danos morais coletivos. (...)


Inconformada, a concessionária Equatorial Piauí interpôs o presente recurso de Apelação (ID 16260786), na qual aduziu, em síntese, que os débitos não adimplidos e oriundos do procedimento de recuperação de consumo podem sim ensejar a suspensão do fornecimento de energia elétrica.

Em continuidade, requereu, caso mantida a referida condenação, o reconhecimento da eficácia limitada exclusivamente ao Município de Teresina-PI.


Por fim, o ora Apelante requereu o recebimento da apelação no efeito suspensivo, bem como o conhecimento e provimento do recurso, para reformar a Sentença.



Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	2 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o artigo 1.003, §5° c/c 1.010, §1°, do NCPC, o prazo para responder aos recursos interpostos é de 15 (quinze) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c artigo 183, §1°, do NCPC. 



O sistema registrou ciência automática na data de 10/05/2021, portanto, o Autor possui o prazo até o dia 21/06/2021 para se manifestar.


Nessa feita, por ser tempestiva, merece seguimento esta contraminuta.
	3 – DAS RAZÕES DE IMPROVIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO


3.1 DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA
O juízo de primeiro grau, em sentença, determinou que a concessionária se abstivesse de proceder com o corte/suspensão/interrupção do fornecimento de energia elétrica decorrente da apuração de débito de recuperação de consumo.

Diante disso, em recurso, o apelante argumentou que tal decisão não só invadiu a discricionariedade técnica da Agência Nacional de Energia Elétrica -ANEEL- e a competência do legislador (princípio da deferência), como também, desconsiderou o princípio da solidariedade e do equilíbrio econômico-financeiro da concessão, pondo em risco a própria atividade desenvolvida para a prestação do serviço público essencial.

Em continuidade, sustentou que a sentença violou os princípios da legalidade, da segurança jurídica, federativo, além do entendimento jurisprudencial pátrio aplicável à espécie.

Entretanto, Nobres Desembargadores, não devem prosperar as alegações trazidas pelo recorrente, conforme será demonstrado adiante.

3.1.1 – Da não violação ao Princípio da Legalidade e da Separação dos Poderes
Inicialmente, é importante destacar que a ação coletiva em comento visa garantir a lisura e a transparência do procedimento fiscalizatório instaurado pela concessionária para apuração de recuperação de consumo, em observância à legislação pátria e as normas regulamentares editadas pela Agência Reguladora.
O que se demonstrou nos autos, por meio de vasta documentação anexa à inicial, é que o fornecedor vinha impondo de forma arbitrária a cobrança ao usuário do serviço de energia elétrica de recuperação de consumo não faturado, em expresso descumprimento ao Código de Defesa do Consumidor e à Resolução n° 414/2010 da ANEEL.
Ocorre que, em suas razões, o Apelante, na tentativa de confundir este órgão julgador, trouxe conclusões precipitadas e embasadas em julgados que em muito diferem da situação fática presente nos autos. 

Em julgado transcrito pelo recorrente, tratou-se de interferência do Poder Judiciário na aplicação de “regras com elevada especificidade técnica e de enorme impacto financeiro já previamente definidas em atos de agência reguladora para o mercado regulado”, podendo levar à grave lesão à ordem e à economia pública.

Percebam, Excelentíssimos, que os julgados colacionados pela concessionária tratam de decisões que modificaram cálculos concernentes à comercialização de energia elétrica ou reajuste da tarifa de energia elétrica, indicando nesses casos ter o controle jurisdicional adentrado a seara técnica de regulação de energia elétrica, substituindo-se ao órgão regulador.
Logo, em evidente tentativa, buscou o recorrente induzir este juízo a entender que o controle exercido pelo Poder Judiciário, na forma da sentença apelada, estaria extrapolando os limites estabelecidos pelo princípio da legalidade, por meio de interferência na atividade regulatória da agência reguladora e violando o princípio da Separação de Poderes.

Contudo, Ínclitos Desembargadores, sem muitas digressões, destaca-se que não se questionou nos autos e nem no bojo do Processo Administrativo a norma regulamentadora da ANEEL. 
Muito pelo contrário, este órgão ministerial justamente buscou, por meio da ação coletiva, que a referida norma secundária fosse observada pela concessionária Ré, quando da tramitação de seus procedimentos fiscalizatórios em detrimento dos usuários, conforme demonstrado na inicial e confirmado em decisun, diga-se muito bem fundamentado na norma técnica.

A Sentença proferida pelo juízo de piso, extremamente técnica e pormenorizadamente fundamentada dentro dos padrões técnicos da agência reguladora, reconheceu o que era evidente, que estava havendo o descumprimento da Resolução n° 414/2010 da ANEEL pela própria concessionária.
Superado isso, é importante frisar que o ato administrativo sujeita-se ao princípio da legalidade e sobre ele incide o controle jurisdicional, assegurando-se o respeito aos direitos individuais e coletivos e coibindo-se eventuais desvios ou excessos cometidos pela Administração Pública, diretamente ou através de delegatária de serviço público.

O controle jurisdicional dos atos administrativos foi consagrado, com grande amplitude, no art. 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, segundo o qual a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito, qualquer que seja o autor da lesão ou da ameaça, seja uma pessoa privada, seja pública, podendo tal controle se dar de forma preventiva ou repressiva.

Nesse contexto, a sentença em nada viola o princípio da legalidade, pois o controle judicial exercido pelo juízo de primeiro grau buscou unicamente resguardar a integridade do bem lesado e trazer justiça aos usuários, determinando que a concessionária agisse em conformidade com a Resolução nº 414/2010 da ANEEL.

3.1.2 – Da não violação ao princípio federativo
Em suas razões, o Apelante sustentou que a sentença interferiu na competência legislativa privativa da União, no que tange a energia elétrica, direito civil e concessão de serviço público; violando, assim, o princípio federativo.

Aduziu não ser legítima a intervenção do juízo estadual sobre o serviço público federal.
Entretanto, não assiste razão às alegações do recorrente, pois, em evidente equívoco jurídico, a concessionária confunde a competência judicante com o poder de legislar dos entes da federação sobre determinadas matérias.
Sem muita divagação, consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a competência da Justiça Estadual é, em regra, fixada em razão da pessoa (art. 109, inciso I, CF/88), sendo irrelevante a natureza da lide. Veja-se os seguintes precedentes:
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ELETROBRÁS. AÇÃO AJUIZADA CONTRA A SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. AUSÊNCIA DOS ENTES ELENCADOS NO ART. 109, I, DA CF. SÚMULA 42/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. Na linha de orientação desta Corte Superior, em regra, a competência da Justiça Federal é fixada em razão da pessoa (CF, art. 109, I), sendo irrelevante a natureza da lide. A ação ordinária foi proposta apenas em face da Eletrobras, sociedade de economia mista, não havendo, portanto, interesse de nenhum ente descrito no art. 109, I, da CF, no presente feito, devendo ser julgada pela Justiça Comum Estadual, no exato teor da Súmula n.º 42 deste Superior Tribunal de Justiça. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no CC: 76015 RJ 2006/0253520-1, Relator: Ministro SIDNEI BENETI, Data de Julgamento: 26/02/2008, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ 05.03.2008 p. 1) (grifos inseridos)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DEBÊNTURES. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA A ELETROBRÁS. AUSÊNCIA DOS ENTES ELENCADOS NO ART. 109, I, DA CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 1. O Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que a competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação processual. 2. Hipótese em que a ação foi ajuizada por consumidores tão somente contra a Eletrobras. Muito embora se discuta a cobrança de valores relativos ao Empréstimo Compulsório sobre energia elétrica, não se verifica a presença de ente federal na lide, razão pela qual não há como afastar a competência da Justiça Estadual para processar e julgar a demanda. 3. Conheceu-se do conflito para declarar competente o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Partenon – Porte Alegre/RS, suscitado. 4. Agravo Regimental não provido. (STJ – AgRg CC nº 65874/RS – Rel. Min. Herman Benjamim – Primeira Seção – Julg. 10/09/08) (grifos inseridos)
Veja-se, o que dispõe o artigo 109, da Constituição Federal, sobre a competência da Justiça Federal:
Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

II - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;

III - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional;

IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;

VI - os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira;

VII – os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;

VIII - os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de competência dos tribunais federais;

IX - os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça Militar;

X - os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

XI - a disputa sobre direitos indígenas.
Destaca-se que não consta no rol do referido dispositivo constitucional a competência dos juízes federais para processar e julgar as causas em que forem interessadas, na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, a sociedade anônima de capital fechado que preste serviço público federal, como no caso da apelante.
Diante disso, vislumbra-se que o controle jurisdicional exercido em nada violou o princípio federativo ou usurpou competência legislativa da União, eis que, conforme dito alhures, não se deve confundir a competência jurisdicional com a legislativa, como tenta induzir o recorrente.

3.1.3 – Da não violação e/ou usurpação das atribuições da ANEEL
Em suas razões, a Apelante afirmou que o decisum estaria usurpando o poder normativo e regulador da ANEEL, que cria normas específicas, de alto rigor técnico e após minuciosos estudos de impacto sobre o equilíbrio econômico-financeiro, cuja competência é assegurada pela Constituição Federal e que devem ser observadas pelo Poder Judiciário.
Entretanto, conforme já exposto alhures e sem muita divagação, é evidente que a sentença não tem o condão de tomar para si a atividade reguladora exercida pela ANEEL, nem de excluir do ordenamento as normas regulamentares expedidas pela referida agência reguladora, mas sim de conferir cumprimento à norma secundária, já que o que se demonstrou nos autos foi que o Réu não a estava observando, quando da tramitação de seus procedimentos de recuperação de  consumo.
Para se concluir isso, basta a simples leitura da decisão que é juridicamente embasada na Resolução 414/2010, da ANEEL. O que o juízo a quo fez foi confrontar a conduta da empresa com a norma, chegando a conclusão que a prática da concessionária estava em contrariedade ao ato normativo.
Decerto que a Administração Pública atua, cada vez mais, em campos marcados pela predominância de conhecimentos técnicos, o que tem demandado uma crescente especialização de sua estrutura orgânico-funcional, preponderantemente, o que justifica a criação de agências reguladoras.

Contudo, trata-se os autos de atitude ilícita e abusiva da concessionária relacionadas às irregularidades denunciadas pelos usuários nos critérios de apuração de multa de diferença de consumo, originada de supostos problemas no medidor de energia elétrica, em desconformidade às normas regulamentares da ANEEL.

Nessa feita, a sentença condiz com os princípios de proteção ao consumidor e da razoabilidade, proporcionalidade, não infringindo a legalidade, juridicidade e, muito menos, usurpando competências administrativas, legislativas ou regulatórias de quem quer que seja.

Destarte, Nobres Desembargadores, não merece prosperar as alegações apresentadas pela concessionária pois tem unicamente a intenção de jogar uma cortina de fumaça para a realidade dos fatos e acervo probatório trazidos na exordial, induzindo-os em erro.
3.1.4 – Da impossibilidade de suspensão do serviço por motivo de recuperação de consumo
Em continuidade, o recorrente afirmou que a sentença deve ser reformada porque não distinguiu o procedimento de cobrança de consumo não registrado com a cobrança de débitos pretéritos.

Aduziu ser possível o corte no fornecimento de energia elétrica quando inadimplente o consumidor no que se refere à cobrança dos valores referentes à recuperação de consumo, por não se tratar de débito pretérito, mas de fraude.

Ocorre que os procedimentos de recuperação de consumo não comprovam a situação de fraude provocada pelo usuário, comprovam que o medidor estava com uma deficiência de registro de consumo, não sendo imputada a conduta ao consumidor.

A propósito, Excelentíssimos, o furto de energia é crime, tipificado no Código Penal Brasileiro. Contudo, o que se observa é que a concessionária não sai do campo administrativo, da sua seara para acusar formalmente o usuário, apesar de imputar neste recurso ao consumidor o crime de furto, o denominando de fraudador.
De outro tanto, o entendimento jurisprudencial é que é ilícito a suspensão no fornecimento de energia elétrica a título de recuperação de consumo, sendo, portanto, ilegal a prática defendida pela concessionária.
Veja-se recente julgado do Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins sobre o assunto em questão:
Apelação cível. Recuperação de consumo. Cobrança indevida. Irregularidades nos procedimentos. Para que o débito apurado seja considerado válido e exigível, quando alegada irregularidade no aparelho medidor de consumo de energia elétrica, é necessária obediência aos procedimentos previstos na Resolução n. 414/2010 da ANEEL, bem como ao princípio do contraditório e ampla defesa. A jurisprudência do STJ já pacificou o entendimento no sentido de que não é lícito à concessionária interromper os serviços de fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, em face da existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. Recurso não provido. (TJ-RO - AC: 70030151620178220019 RO 7003015-16.2017.822.0019, Data de Julgamento: 26/08/2020) (grifos inseridos)
Irrepreensível neste ponto, portanto, o entendimento do juízo a quo quando veda a suspensão do fornecimento de energia elétrica pela Equatorial Piauí em decorrência de débitos por recuperação de consumo de energia elétrica, devendo a concessionária valer-se das outras vias ordinárias cabíveis para tanto.

3.1.5 – Da não violação à força normativa do Contrato de Concessão ou de seu equilíbrio econômico-financeiro
Em recurso, a Concessionária afirmou, ainda, que a decisão violaria a força normativa do contrato de concessão, estabelecido entre as partes por meio do processo de licitação e, por conseguinte, comprometeria o equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo.

Primeiramente, insta ressaltar que, no que pese a referida alegação, não ousou o apelante demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro ocasionado pela impossibilidade de suspensão do serviço nos casos de recuperação de consumo. 

Ora, ínclitos Desembargadores, tais alegações destituídas de provas não podem ser consideradas mais que simples conjecturas.

Ademais, alegar que a sentença vergastada afetaria substancialmente o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão não é o entendimento mais acertado, haja vista que a concessionária continua a ter o direito subjetivo de exigir por vias diversas, inclusive judiciais, os valores referentes à recuperação de consumo.

Assim, não há como afirmar a existência de um desequilíbrio insuportável recaindo sobre a concessionária, pois a mesma poderá naturalmente exigir o adimplemento pelas vias ordinárias dos usuários e, quanto ao equilíbrio econômico-financeiro, pleitear revisão contratual com demonstração do aumento de custos a fim de mitigar o hipotético desequilíbrio.

Mais, não se trata aqui de débito regular de consumo, mas de recuperação de um suposto consumo não faturado. Em relação ao inadimplemento do consumo regular e atual é juridicamente cabível a suspensão do serviço, não se caraterizando, portanto, o desequilíbrio alegado.

O que não se pode admitir é que o Poder Judiciário retroaja e se posicione a favor da prática lesiva do apelante, sob o temor de que as decisões judiciais não favoráveis ao mesmo resultariam em ruína do sistema elétrico no Estado e em indubitável declínio da qualidade e eficiência do serviço público de fornecimento de energia, a ponto de torná-la inviável, unicamente com vistas a transferir a responsabilidade por eventuais quedas na qualidade do serviço oferecido que vierem a ocorrer futuramente.



Assim, se revela abusiva a conduta da Apelante ao ameaçar de corte, ou mesmo suspender o fornecimento de energia a título de recuperação de consumo, conforme entendimento jurisprudencial já visto acima.

3.1.6 – Da não violação ao princípio da segurança jurídica
Por tudo quanto já foi exposto, não há violação ao princípio da segurança jurídica como consequência da sentença apelada. Ao contrário do que o recorrente tenta induzir, o ato judicial ratifica que deve haver o cumprimento da Resolução da ANEEL pela Concessionária.

A decisão apelada, portanto, faz deferência aos precedentes havidos na matéria, respeitando a estabilidade advinda da jurisprudência brasileira. Tal valorização dos precedentes, além de proporcionar maior segurança aos julgamentos, propiciará decisões uniformes para casos semelhantes. 

É sob este enfoque que se considera a jurisprudência como fonte última da segurança jurídica, cabendo ao Poder Judiciário, que detém a derradeira palavra em matéria de interpretação e aplicação do direito, zelar pela segurança jurídica e aplicação justa da lei.
A função do Poder Judiciário na interpretação dos textos normativos, aplicação das normas, e preservação da ordem constitucional revela-se fundamental, pois são tais orientações que guiarão a conduta das pessoas, naturais ou jurídicas.

Destarte, o recurso de Apelação não merece provimento.

	4 – DA IMPOSSIBILIDADE DE LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA AO MUNICÍPIO DE TERESINA/PI


Requereu o apelante, caso mantido os termos da sentença, que a sua eficácia fosse limitada ao Município de Teresina/PI, sob o argumento dos limites da competência territorial do órgão prolator, consoante o artigo 16 da Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública ).

Ocorre que, por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade do artigo 16 da referida Lei, que limitava a eficácia das sentenças proferidas nesse tipo de ação à competência territorial do órgão que a proferir.

A decisão se deu no julgamento do Recurso Extraordinário 1.101.937, com repercussão geral reconhecida (Tema 1.075). Em seu voto, seguido pela maioria, o relator, ministro Alexandre de Moraes, apontou que o dispositivo veio na contramão do avanço institucional de proteção aos direitos coletivos.

Ele destacou que o CDC reforçou a ideia de que, na proteção dos direitos coletivos, a coisa julgada é para todos (erga omnes) ou ultrapartes, o que significa dizer que os efeitos subjetivos da sentença devem abranger todos os potenciais beneficiários da decisão judicial. “Não há qualquer menção na norma à limitação territorial”, frisou.

Diante disso, não há como se sustentar os argumentos do requerido, razão pela qual requer-se o seu indeferimento.
	5 – DA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS SUSPENSIVOS DA TUTELA RECURSAL




De outra parte, os argumentos aqui deduzidos corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores da concessão da antecipação dos  efeitos da tutela recursal, o que impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada. 



É que, como cediço, a novel ordem do Código de Processo Civil, artigo 995, parágrafo único, ao disciplinar o instituto da tutela antecipada o fez desde que existentes os pressupostos autorizadores ao deferimento da suspensão da eficácia da decisão: a) que da imediata eficácia da decisão recorrida há risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação; e, b) a probabilidade de provimento do agravo interposto.


Na falta dos mencionados pressupostos legais a concessão da medida se torna impossível ou, mais que isso, é vedada por disposição da lei.


No caso em comento, não se vislumbra o risco de grave dano em favor do apelante, pois, como dito alhures, o recorrente possui outros meios idôneos para garantir o adimplemento da cobrança de recuperação de consumo. No que pese isso, não demonstrou em seu recurso o desequilíbrio econômico ocasionado pela impossibilidade de suspensão do serviço, ainda mais porque não se trata de consumo regular, mas de suposto consumo não registrado.


Não se vislumbra também a probabilidade de provimento da Apelação, pois inexiste plausibilidade jurídica aos argumentos trazidos pelo recorrente. Isso porque, como fartamente comprovado nos autos e nesta contraminuta, se pode observar, ainda que em cognição sumária, que não possui fundamento fático e jurídico os argumentos do apelante.

Nesse diapasão, os argumentos aqui deduzidos corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela recursal, o que impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada, razão pela qual REQUER-SE A NÃO ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO.
	6 – DOS PEDIDOS



Ao LUME DO EXPOSTO, forte nos elementos de convicção acima delineados, requer-se o não recebimento do recurso no efeito suspensivo, porquanto, incabível à espécie e incompatível com as provas documentais que emergem dos presentes autos.


Requer-se, ainda, o total IMPROVIMENTO do recurso em tela, mediante a rejeição integral de seus argumentos, com a MANUTENÇÃO da Sentença de primeiro julgou, especialmente, no que tange a impossibilidade de suspensão / interrupção/ corte do fornecimento de energia em decorrência de débitos originados de procedimento de recuperação de consumo.

Requer-se, também, o não reconhecimento da limitação da eficácia da sentença ao Município de Teresina/PI.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 04 de Junho de 2021.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
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